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RESUMO 

 

A água é um recurso essencial para a manutenção da vida e o funcionamento dos sistemas 

ecológicos e sociais. Sua qualidade influencia diretamente a prevalência de doenças de 

veiculação hídrica e a carga geral de morbidade em populações. Em regiões semiáridas e rurais 

do Brasil, onde o abastecimento público é precário ou inexistente, o uso de cisternas para 

armazenar água de chuva e de carros-pipa é uma prática comum e necessária. No entanto, as 

condições inadequadas de captação, transporte e armazenamento podem favorecer a 

contaminação por agentes físicos, químicos e microbiológicos, comprometendo a segurança 

dessa água e expondo a saúde humana, animal e ambiental a riscos. Diante desse cenário, este 

estudo propôs avaliar os indicadores socioeconômicos dos usuários de cisternas além de 

determinantes microbiológicos da água de cisternas utilizadas em diferentes localidades dentro 

do município de Jucás, no Ceará, a fim de identificar potenciais não conformidades e 

estabelecer correlações com os princípios de Saúde Única através de entrevistas a campo e 

análise laboratorial da água. As análises incluíram parâmetros físico-químicos, como potencial 

hidrogeniônico (pH) e turbidez e no campo microbiológico, foram investigados coliformes 

totais e presença de Escherichia coli, considerados indicadores de contaminação fecal e risco 

microbiológico. Os dados obtidos foram comparados com as normas vigentes, como a 

Resolução CONAMA nº 357/2005 e a Portaria GM/MS nº 888/2021, para avaliar a 

conformidade com os padrões de potabilidade e segurança.  Os resultados indicaram 

inconformidades tanto nos aspectos qualitativos quanto microbiológicos, evidenciando a 

necessidade de intervenções corretivas e preventivas no manejo da água armazenada. Além 

disso, a pesquisa buscou subsidiar estratégias de gestão hídrica mais eficazes, orientadas por 

uma abordagem de Saúde Única, integrando a saúde humana, animal e ambiental. Dessa forma, 

o estudo contribuiu com uma base científica para análises integradas, o fortalecimento das ações 

de vigilância sanitária e a promoção do desenvolvimento sustentável das populações que 

dependem das cisternas. 

 

Palavras-chave: Gestão Hídrica; Contaminação; Abastecimento; Qualidade da água. 

 

  



 

ABSTRACT 

 

Water is an essential resource for sustaining life and the functioning of ecological and social 

systems. Its quality directly influences the prevalence of waterborne diseases and the overall 

burden of morbidity in populations. In semiarid and rural regions of Brazil, where public water 

supply is precarious or non-existent, the use of cisterns to store rainwater and water from tanker 

trucks is a common and necessary practice. However, inadequate collection, transportation, and 

storage conditions can favor contamination by physical, chemical, and microbiological agents, 

compromising the safety of this water and exposing human, animal, and environmental health 

to risks. Given this scenario, this study aimed to evaluate the quality of water from cisterns used 

in different locations within the municipality of Jucás, Ceará, in order to identify potential 

nonconformities and establish correlations with the principles of One Health through field 

interviews and laboratory analysis of the water. The analyses included physical-chemical 

parameters, such as hydrogen potential (pH) and turbidity, and in the microbiological field, total 

coliforms and the presence of Escherichia coli were investigated, considered indicators of fecal 

contamination and microbiological risk. The data obtained were compared with current 

regulations, such as CONAMA Resolution No. 357/2005 and GM/MS Ordinance No. 

888/2021, to assess compliance with potability and safety standards. The results indicated non-

conformities in both qualitative and microbiological aspects, highlighting the need for 

corrective and preventive interventions in the management of stored water. In addition, the 

research sought to support more effective water management strategies, guided by a One Health 

approach, integrating human, animal and environmental health. In this way, the study 

contributed with a scientific basis for integrated analyses, the strengthening of health 

surveillance actions and the promotion of sustainable development of populations that depend 

on cisterns. 

 

Keywords: Water Management; Contamination; Supply; Water Quality. 
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1. INTRODUÇÃO  

A água é um recurso essencial para a manutenção da vida e o funcionamento dos 

sistemas ecológicos e sociais, desempenhando um papel crítico na regulação dos processos 

bioquímicos e biológicos. Além disso, participa ativamente no ciclo hidrológico, um sistema 

dinâmico de evaporação, condensação, precipitação e infiltração que assegura a redistribuição 

e renovação dos recursos hídricos. Este ciclo é vital para a manutenção da disponibilidade de 

água nos ecossistemas terrestres e aquáticos, influenciando a fertilidade do solo, a produtividade 

agrícola e a preservação da biodiversidade (Silva, 2023).  

Nesse contexto, a qualidade e a disponibilidade dos recursos hídricos são determinantes 

fundamentais para a saúde humana e para a sustentabilidade dos ecossistemas. No entanto, a 

poluição hídrica, resultante de atividades antropogênicas, compromete substancialmente a 

integridade dos recursos hídricos, podendo desencadear sérios problemas de saúde única e 

provocar a degradação ambiental. Essa contaminação compromete tanto os sistemas biológicos 

quanto os processos ecológicos, impacta adversamente a saúde das populações humanas e a 

funcionalidade dos ecossistemas aquáticos e terrestres (Mélo, 2022; Artaxo, 2020). 

Por isso, os processos hidrológicos e as estratégias de gestão integrada são importantes 

para assegurar a preservação e o uso sustentável dos recursos hídricos. Esse conceito é refletido 

na Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), estabelecida pela Lei nº 9.433/97, que 

formaliza um paradigma de gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos no Brasil, onde 

adota instrumentos de planejamento e controle, como o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos e os planos de recursos hídricos (SINGREH), visando garantir a 

sustentabilidade dos recursos e a equidade no acesso à água. Logo, ambas atuam consolidando 

o princípio do aproveitamento múltiplo de recursos hídricos fundamentando-se na gestão 

integrada que considera tanto as dimensões qualitativas quanto quantitativas da água (Cosso, 

2021). 

Além disso, a eficácia da gestão de recursos hídricos está subordinada à coleta e análise 

rigorosa de dados por meio de sistemas de monitoramento avançados, os quais fornecem 

informações cruciais para a elaboração de políticas e para a tomada de decisões fundamentadas. 

Adicionalmente, a participação engajada e colaborativa de partes interessadas, tais como 

entidades governamentais, usuários e a sociedade civil, é essencial para assegurar uma 

abordagem de gestão que seja abrangente, transparente e baseada em um processo de consulta 

participativa. Assim, a abordagem de saúde única emerge de forma integrativa a gestão dos 

recursos hídricos com a saúde humana, animal e ambiental, destaca-se a interdependência 
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crítica entre esses sistemas e enfatiza as práticas eficazes de manejo da água que são essenciais 

para a prevenção de doenças e dos recursos naturais (Lima, 2023).  

A qualidade da água é um determinante crítico da saúde única, influencia diretamente a 

prevalência de doenças transmitidas pela água e a carga geral de morbidade em populações. O 

Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Vigiagua), é 

um exemplo emblemático de estratégia de monitoramento e controle da qualidade da água 

potável no Brasil. Esse Programa é projetado para realizar a vigilância sistemática das 

condições microbiológicas e físico-químicas da água distribuída em sistemas públicos e 

privados (Brasil, 2018). 

O objetivo desse programa é garantir que os parâmetros de qualidade estejam em 

conformidade com os padrões estabelecidos pela Portaria de Consolidação nº 5/2017 do 

Ministério da Saúde, que define os limites de potabilidade da água. Integrado ao Vigiagua, há 

o Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisagua) 

que desempenha papel crucial na integração de dados e na coordenação de estratégias de 

intervenção com base no gerenciamento de riscos à saúde associados à qualidade da água 

(Brasil, 2018). Desse modo, a combinação de monitoramento sistemático e ações corretivas 

contribui para a redução de riscos e a promoção da saúde única em ambientes urbanos e rurais 

(Martins, 2022). 

Diante desse panorama, a gestão de recursos hídricos em regiões semiáridas do Brasil 

tem sido substancialmente impactada por programas governamentais dedicados à 

implementação de cisternas, como o Programa Cisternas, regulamentado pela Lei nº 12.873 de 

2013 e pelo Decreto nº 9.606 de 2018, sendo coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento 

e Assistência Social, Família e Combate à Fome. De acordo com a Portaria Nº 2.462, de 6 de 

setembro de 2018, o programa visa a promoção do acesso descentralizado, autônomo e 

sustentável à água, promoção do acesso à água para consumo humano, com prioridade para 

beber e cozinhar e promoção do acesso à água para a produção de alimentos, em articulação 

com políticas de desenvolvimento da agricultura familiar e de povos e comunidades 

tradicionais.  

A eficácia do Programa Cisternas é avaliada com base em parâmetros como a redução 

da incidência de doenças relacionadas à água e a melhoria na segurança alimentar. Pesquisas 

empíricas, semelhante ao estudo de Bezerra (2024), demonstram que a instalação de cisternas 

proporciona um armazenamento adequado de água da chuva, o que reduz a dependência de 

fontes de água não potável, frequentemente contaminadas por patógenos.  
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No entanto, a eficácia das cisternas na prevenção de doenças veiculadas pela água pode 

ser comprometida, já que está diretamente relacionada à aplicação rigorosa de práticas de 

manutenção e desinfecção. Herkenhoff (2020) observa que a degradação dos componentes dos 

sistemas de captação e armazenamento de água, combinada com práticas inadequadas de 

limpeza e desinfecção, cria condições propensas à proliferação de microorganismos 

patogênicos. A deterioração de filtros, reservatórios e tubulações, juntamente com a falta de 

manutenção periódica, contribui para a contaminação microbiológica da água armazenada. Essa 

contaminação pode resultar no crescimento de agentes patogênicos, como Escherichia coli, 

Cryptosporidium spp. e Giardia lamblia, que podem comprometer a qualidade da água e 

aumentar a incidência de doenças infecciosas veiculadas pela água (LEME, et.al, 2020; 

Casagrande, et. al, 2020).  

No Ceará, onde a gestão da água enfrenta desafios adicionais devido a condições 

climáticas com baixos índices pluviométricos e longos períodos de estiagem, esses fatores 

agravam ainda mais a situação. Nesse sentido, onde a escassez de água e as condições climáticas 

adversas exacerbam o problema, a análise da água armazenada em cisternas torna-se ainda mais 

relevante. Em face desses riscos, é necessário realizar uma análise abrangente da qualidade da 

água para identificar e quantificar a presença desses contaminantes, bem como entender os 

fatores que contribuem para a sua proliferação. Portanto, com o objetivo de obter uma visão 

clara sobre a potabilidade da água e os possíveis riscos à saúde, o presente estudo foi conduzido 

para realizar uma análise físico-química e microbiológica detalhada da água em cisternas na 

cidade de Jucás-CE. 

Tendo em vista a importância do acompanhamento e análise da água de abastecimento 

nos municípios, com foco nas áreas com cisternas, esse estudo tem como objetivo analisar a 

qualidade da água de cisternas no município de Jucás, no estado do Ceará, e correlacionar os 

resultados obtidos com indicadores de Saúde Única para esse objetivo foi feito uma avaliação 

dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos da água das cisternas com testes 

laboratoriais, investigou os impacto das condições sanitárias e de infraestrutura das cisternas na 

saúde humana através de entrevistas a campo, além de observar a relação com a qualidade da 

água na saúde animal e por fim, foi feito uma comparação da qualidade da água de cisternas 

em diferentes localidades do município de Jucás-CE. 

O município de Jucás é situado na região centro-sul do estado do Ceará e segundo o 

censo de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística a população residente era de 

23.922 habitantes. Em 2021, o PIB per capita era de R$12.801,05 e na comparação com os 

demais municípios do estado ocupava a 70º posição de 184º, representa então, um município 
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com economia e desenvolvimento mediano, constata-se que não há uma assistência direcionada 

para a análise de água em reservatórios do tipo cisternas na cidade, já em relação a saúde a taxa 

de internações por diarreia média na cidade é de 58,5 para 100 mil habitantes realizando um 

comparativo com as outras cidades do estado, ocupa a 47º posição, representa assim um um 

alerta para as condições e fatores associados à saúde.  

Esses dados justificam a realização de um trabalho no município, focando na 

investigação das condições de potabilidade da água e dos potenciais riscos à saúde. Além disso, 

busca-se correlacionar as informações obtidas com indicadores de saúde, especialmente em 

relação à prevalência de doenças associadas à água.  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Legislação e políticas públicas 

No Brasil, a gestão dos recursos hídricos é regulamentada pela Lei nº 9.433, de 8 de 

janeiro de 1997, conhecida como Lei das Águas. Esta legislação estabelece a Política Nacional 

de Recursos Hídricos (PNRH), que define uma estrutura abrangente e multifacetada para a 

administração dos recursos hídricos em território nacional. A PNRH faz uso de um conjunto de 

mecanismos e ferramentas regulatórias, sendo um dos pilares dessa abordagem a criação do 

Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH), que são instâncias consultivas e deliberativas compostas 

por representantes dos diversos usuários da água, órgãos governamentais e a sociedade civil. 

Esses comitês desempenham um papel na coordenação e na tomada de decisões relacionadas 

ao planejamento e à gestão dos recursos hídricos em nível de bacia, que facilita a integração 

das demandas locais e regionais (Brasil, 1997). 

Particularmente, em regiões sujeitas a eventos críticos, como períodos de escassez 

hídrica, inundações severas ou degradação da qualidade da água, os comitês desempenham um 

papel crucial na formulação de estratégias adaptativas e resilientes. A capacidade do CBH de 

conduzir análises detalhadas e ponderadas permite que eles identifiquem e priorizem medidas 

para mitigar os impactos desses eventos críticos sobre os múltiplos usos da água, garantindo 

que as políticas desenvolvidas atendam às necessidades emergenciais e sustentem a qualidade 

e a disponibilidade dos recursos hídricos (ANA, 2000).  

Em função de um processo estruturado e fundamentado em dados técnicos e científicos, 

os comitês asseguram que as decisões sejam informadas e alinhadas com os princípios da gestão 

integrada dos recursos hídricos. Assim, esse enfoque permite que as políticas de gestão sejam 

ajustadas conforme as condições e desafios específicos de cada bacia, promovendo uma 

abordagem equilibrada que considera tanto as demandas de uso imediato quanto a preservação 

a longo prazo dos recursos hídricos, conforme assegurado pela legislação e pelos planos de 

gestão (ANA, 2000; COGERH, 2023).  

Diante disso, a responsável por implementar a PNRH, na esfera federal, é a Agência 

Nacional de Águas (ANA), que desempenha um papel fundamental na eficácia da gestão 

integrada dos recursos hídricos no Brasil. Além de exercer o consentimento de direitos de uso 

da água, que visa garantir a utilização sustentável dos recursos hídricos. Desse modo, através 

de concessões é possível estabelecer limites e condições para o uso da água, assegurando que 

as atividades econômicas e os projetos de infraestrutura estejam em conformidade com os 

princípios de conservação e com as necessidades das bacias hidrográficas. Logo, esse processo 

é respaldado por uma análise técnica, rigorosa e por uma consulta pública que envolve diversas 
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partes interessadas, que promovem a transparência e a equidade na gestão dos recursos hídricos. 

Assim, a atuação da ANA para a implementação eficaz das políticas de gestão integrada, 

assegura que as diretrizes sejam aplicadas de maneira consistente e que os recursos hídricos 

sejam utilizados de forma sustentável e responsável (ANA, 2000).  

Dessa forma, a coordenação e supervisão das atividades relacionadas à gestão das águas 

no País utilizam-se da união dos setores regulamentares mencionados, além do auxílio dos 

Sistemas Estaduais de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGREH), do Conselho Nacional 

de Recursos Hídricos (CNRH) e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SINGREH) que atuam na formulação, integração e coordenação das ações e políticas 

estabelecidas nos níveis de gestão nacional, estadual e local.  

Adjunto a esse pensamento, a Lei 6.938/81 dispõe sobre a criação do Sistema Nacional 

de Meio Ambiente (SISNAMA), que inclui o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) como um dos principais componentes, e estabelece a necessidade de uma 

abordagem integrada para a gestão ambiental. Essa legislação prevê a criação de secretarias 

estaduais e municipais de meio ambiente, garantindo que os projetos sejam avaliados quanto à 

sua viabilidade e conformidade com as normas ambientais. Assim, integra a participação da 

sociedade civil e do setor privado na formulação e execução das políticas ambientais, que 

promove um modelo de gestão descentralizado e participativo (Brasil, 1988; ANA, 2000; 

CONAMA, 2011; CNRH, 2020; COGERH, 2023; SINGREH, 2024). 

No que diz respeito à instituição de mecanismos para a divulgação de informações ao 

consumidor, o Decreto nº 5.440/2005 estabelece os padrões de potabilidade da água, exigindo 

que os prestadores de serviços de abastecimento forneçam relatórios periódicos sobre a 

qualidade da água. A lei assegura a transparência e permite que os consumidores recebam 

informações claras e compreensíveis sobre a segurança da água que utilizam, promovendo a 

confiança pública e protegendo a saúde coletiva.  

Simultaneamente, a Lei nº 11.445/2007 estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico no Brasil, indica critérios para a qualidade da água, onde determina que os 

sistemas de abastecimento devem garantir a potabilidade da água consumida, e exige a 

transparência na comunicação com a população, por meio da divulgação de informações claras 

sobre a qualidade da água. Além disso, prevê a criação de planos de saneamento básico que 

devem ser elaborados e revisados periodicamente pelos municípios, para assegurar os 

investimentos em infraestrutura e atender às necessidades da população. Juntas, essas 

normativas promovem a confiança pública, asseguram a proteção da saúde coletiva e visam a 
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melhoria contínua das condições de vida por meio de uma gestão eficaz e transparente dos 

recursos hídricos e dos serviços de saneamento (Brasil, 2005; Brasil, 2007). 

 

2.2 Programa de Cisternas 

O Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias 

Sociais de Acesso à Água (Programa Cisternas), é uma iniciativa no enfrentamento da escassez 

hídrica em regiões semiáridas, sendo criado com o objetivo de promover a captação e o 

armazenamento de água da chuva para comunidades vulneráveis em regiões onde a água é um 

recurso escasso e frequentemente insuficiente para atender às necessidades básicas da 

população.  

O programa oferece uma solução estruturada e sustentável, implementando cisternas 

que possibilitam a coleta e o armazenamento de água durante os períodos de chuva, busca 

garantir o acesso à água potável durante os meses secos e melhorar a qualidade de vida das 

populações afetadas pela seca, além de reduzir a distância percorrida pelas famílias para obter 

água e diminuir a dependência de fontes alternativas de abastecimento, como caminhões-pipa 

(Santos, 2023; Medeiros, 2023; Faria, 2023). 

Em resposta aos desafios impostos pela escassez de água, o Decreto nº 9.606/2018 

estabelece diretrizes detalhadas para enfrentar a crise hídrica, especialmente em regiões 

severamente afetadas pela escassez de água, uma das principais estratégias adotadas pelas 

diretrizes é a implementação de sistemas de captação e armazenamento de água da chuva, que 

cita como exemplo a instalação de cisternas (Oliveira, et.al, 2024).  

Assim, a implementação de cisternas com capacidade adequada às necessidades das 

comunidades, inclui critérios técnicos para a construção e manutenção desses sistemas 

juntamente com incentivo de integração das tecnologias complementares, como filtros e 

purificadores, que garantem a qualidade da água armazenada e minimiza os riscos à saúde 

(Fernandes, et. al, 2021; Avignon, 2021; Oliveira, et.al, 2024). 

Logo, o Programa de Cisternas e o Decreto nº 9.606/2018 estão estreitamente 

interligados na melhoria da gestão dos recursos hídricos no Brasil, pois estabelece diretrizes 

para o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (SINIMA), onde permite 

otimizar a localização e o dimensionamento das cisternas, assegurando que sejam instaladas em 

áreas com maior necessidade e potencial de captação. Além disso, o monitoramento contínuo e 

a análise das informações disponibilizadas pelo SINIMA possibilitam a avaliação da eficácia 

das cisternas ao longo do tempo que ajuda a identificar áreas com possíveis deficiências e fazer 
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ajustes nas estratégias de implementação e manutenção do programa (Gomes, et.al, 2023; Lins, 

et.al, 2024; Oliveira, et.al, 2024). 

Em relação à parte estrutural e hidro sanitária, o Programa visa construir e instalar de 

cisternas de placas, que configuram um tipo de reservatório cilíndrico com cobertura e 

parcialmente enterrado. Este tipo de cisterna é especificamente projetado para a coleta e 

armazenamento de águas pluviais provenientes do escoamento captado dos telhados das 

edificações (Brasil, 2013).  

A água da chuva é direcionada para o reservatório através de calhas confeccionadas em 

zinco ou PVC, que facilitam a condução da água para o sistema de armazenamento. O 

reservatório é enterrado até aproximadamente dois terços de sua altura, situando-se nas 

proximidades da edificação residencial. Este design permite a proteção da água contra a 

evaporação e minimiza o risco de contaminação atmosférica. A estrutura hermética do 

reservatório garante a preservação da água armazenada, que protege de contaminantes externos 

e mantém suas condições de potabilidade (Brasil, 2013).  

De acordo com o estudo conduzido por Oliveira et al. (2024), a instalação de cisternas 

resultou em melhorias significativas em vários indicadores de saúde, principalmente na redução 

da incidência de doenças veiculadas por água contaminada, como a diarreia infecciosa. A 

pesquisa revela que a provisão de água armazenada de forma segura contribui para a diminuição 

das hospitalizações e melhora os índices gerais de saúde nas comunidades atendidas.  

Além disso, o estudo identificou um efeito positivo indireto sobre os indicadores 

educacionais, com a melhora na frequência escolar e no desempenho acadêmico dos alunos, 

atribuído à redução das doenças relacionadas à água, que frequentemente resultam em faltas 

escolares. Portanto, a integração do Programa Cisternas com outras iniciativas de 

desenvolvimento sustentável, potencializa seus efeitos benéficos a educação ambiental, saúde 

pública e a capacitação técnica-científica do semi-árido (Santana, et.al, 2020). 

 

2.3 Doenças infecciosas e zoonoses associadas a água 

A água atua como um meio para a propagação de agentes patogênicos com potencial 

zoonótico ou não, influenciada por variáveis como a qualidade da água, a presença de 

reservatórios animais e os impactos das atividades humanas sobre os ecossistemas aquáticos. A 

presença de esgoto não tratado e a poluição de corpos d'água por resíduos animais são condições 

que aumentam as contaminações das águas. As condições climáticas, como altas temperaturas 

e umidade, também favorecem a sobrevivência e a proliferação de patógenos. Em áreas com 

infraestrutura inadequada para tratamento e abastecimento de água, esses fatores ambientais 
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agravam o problema, criando um ambiente propício para surtos de zoonoses (Valdivino, et. al, 

2021; Fiuzza, 2023; Bezerra, 2024).  

Diante disso, as patologias de interesse hídrico, destacam-se pela sua relevância na 

interseção entre ecossistemas aquíferos e saúde Única, como é o caso de algumas doenças 

infecciosas e parasitárias. Entre essas, encontram-se patologias como a febre tifóide causada 

pela bactéria Salmonella enterica sorotipo Typhi, que ocorrem com facilidade em regiões com 

infraestrutura sanitária deficiente e tratamento inadequado da água, resultando em surtos. 

Neste cenário, se destaca também a amebíase, que se trata de uma infecção intestinal 

causada pelo protozoário Entamoeba histolytica, os cistos do parasito podem manter sua 

viabilidade no ambiente por semanas ou meses, e a ingestão de apenas um cisto é suficiente 

para causar a infecção, que pode predispor sintomas gastrintestinais, incluindo diarréia, dor 

abdominal e, em casos graves, disenteria amebiana, além disso, pode ocorrer complicações 

extra-intestinais, como abscessos hepáticos. (Cordova, et. al, 2022; Antunes, et. al, 2023; 

Boufleur, et. al, 2024; Barbosa, 2024).  

Adicionalmente, outras patologias são relevantes na discussão sobre doenças 

transmitidas pela água contaminada, incluindo a esquistossomose, a giardíase e a 

criptosporidíase. A primeira trata-se de uma doença parasitária de origem não zoonótica 

causada por trematódeos do gênero Schistosoma, que têm um ciclo de vida envolvendo 

caramujos aquáticos como hospedeiros intermediários. De forma semelhante, porém zoonótica, 

a giardíase ocorre pelo protozoário Giardia lamblia, causa, além dos sintomas gastrintestinais, 

quadros de má absorção e perda de peso, especialmente em crianças e indivíduos 

imunocomprometidos, entretanto, a maioria das infecções são assintomáticas e podem suceder 

tanto em adultos quanto em crianças  (Santos, et. al, 2023; Pereira, et. al, 2024).  

Da mesma forma, a criptosporidíase é provocada pelo protozoário Cryptosporidium spp. 

e se manifesta através de sintomas gastrointestinais, como diarreia aquosa, dor abdominal, 

náuseas e febre. A disseminação do protozoário, em áreas com condições sanitárias 

inadequadas, se agrava devido à sua resistência a tratamentos químicos comuns e condições 

ambientais adversas que contribui para a persistência dos oocistos no ambiente. (Keller, et. al, 

2024; Rossi, et. al, 2024; Rocha, et. al, 2024). 

Nessa perspectiva, o impacto dessas patologias na saúde única é considerável, 

especialmente em comunidades com acesso limitado à água potável e saneamento básico. 

Estudos epidemiológicos, como o de Teixeira, et. al, 2020 revelam que surtos de zoonoses 

transmitidas por água podem levar a um aumento significativo na incidência de doenças 

infecciosas, sobrecarregar os sistemas de saúde e elevar os custos relacionados ao tratamento e 
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hospitalização. Devido a isso, a detecção e o diagnóstico de doenças de veiculação hídrica 

exigem a análise microbiológica da água e estudos de campo referentes ao método ou prática 

de saneamento empregado na limpeza dos reservatórios. No entanto, apesar dos avanços na 

compreensão e controle das doenças transmitidas pela água, desafios significativos 

permanecem como a variabilidade dos patógenos, a resistência a métodos de tratamento 

convencionais e a necessidade de infraestrutura adequada. (Souza, et. al, 2022; Ogata, et. al, 

2023; Souza, et. al, 2024). 

 

2.4 Higiene e segurança em armazenamento de água 

A higiene e segurança no armazenamento de água são essenciais para garantir a 

qualidade e a potabilidade do recurso. A limpeza e desinfecção de reservatórios e cisternas 

devem seguir procedimentos rigorosos para prevenir a contaminação. Logo, garantir que a água 

armazenada permaneça livre de contaminantes é fundamental para a prevenção de doenças de 

veiculação hídrica.  

A manutenção adequada de reservatórios e cisternas exige a implementação de 

protocolos rigorosos de limpeza e desinfecção, os quais devem ser seguidos com precisão para 

evitar a introdução de patógenos. Portanto, cada etapa do processo de armazenamento, desde a 

construção até a operação e manutenção dos sistemas, deve considerar aspectos científicos e 

técnicos para assegurar que a água não sofra contaminação física, química ou microbiológica 

(Nascimento, et. al, 2020; Feitosa, et. al, 2022; Araújo,  et. al, 2024). 

Nesse contexto, o manejo apropriado de água armazenada se torna necessário não 

apenas para a preservação da qualidade da água, mas também para a proteção da saúde única, 

já que a implementação de práticas eficazes de manejo envolve a avaliação contínua das 

condições dos reservatórios e cisternas, bem como o acompanhamento da utilização de 

materiais de construção e revestimentos que minimizem a absorção e a proliferação de 

contaminantes, e a aplicação de tecnologias que promovam a detecção precoce de alterações na 

qualidade da água. Além disso, a capacitação dos profissionais responsáveis pelo 

monitoramento e pela manutenção dos sistemas de armazenamento é fundamental para garantir 

a execução adequada dos protocolos estabelecidos (Martins, et. al, 2023; Medeiros, et. 

al,  2023; Locatelli, 2024).  

Assim, a Norma Brasileira de Regulamentação (ABNT-NBR) 15.527, surge com 

critérios para a construção de cisternas e reservatórios, assegurando que esses componentes 

sejam projetados para evitar contaminação e manter a qualidade da água armazenada. Os 

critérios devem incluir especificações para a instalação de filtros e sistemas de desinfecção para 
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a remoção eficaz de partículas e microrganismos, além de fornecer diretrizes sobre a 

manutenção e monitoramento do sistema, incluindo a frequência de limpeza e a inspeção de 

potenciais fontes de contaminação.   

A norma também orienta sobre a adaptação dos sistemas às condições climáticas e às 

necessidades específicas de uso da água, garantindo uma operação eficiente e segura. Conforme 

NBR 5.626, é recomendado que os reservatórios sejam submetidos a processos de limpeza e 

desinfecção com solução de hipoclorito de sódio (NaClO) anualmente, essa prática deve 

minimizar a proliferação de contaminantes e garantir que a água mantida no reservatório 

permaneça dentro dos padrões microbiológicos estabelecidos para consumo humano (ABNT, 

2019; ABNT, 1998). 

Nessa perspectiva, a NBR 15.257 dispõe de uma padronização referente a frequência de 

limpeza dos componentes da cisterna, com o uso de dispositivo de descarte de chuva inicial, e 

limpeza frequente entre o descarte e o sistema de armazenamento. Referente às calhas, 

condutores verticais e horizontais, precisam de uma limpeza semestral, para evitar 

principalmente a obstrução do fluxo de água e prevenir problemas como transbordamentos ou 

vazamentos. Além disso, o sistema de filtragem e as bombas de transferência de água devem 

ser limpos mensalmente, para evitar problemas na purificação e vazão. Por fim, a cisterna em 

si deve ser limpa anualmente, se tratando de uma limpeza profunda para remover sedimentos, 

algas e outros contaminantes que possam se acumular ao longo do tempo (ABNT, 2019; ABNT, 

1998).  

Em vista disso, o monitoramento mensal da qualidade da água é fundamental para 

garantir a segurança e a potabilidade do armazenamento em cisternas. A avaliação envolve a 

análise de diversos parâmetros, como pH, temperatura, sólidos totais dissolvidos, amônia, 

nitrato, coliformes termotolerantes e Escherichia coli. Entretanto, muitos produtores enfrentam 

desafios para realizar essas análises devido à escassez de laboratórios na região e aos elevados 

custos de transporte e análise.  

Logo, cada produtor deve analisar sua realidade local e estabelecer um período ideal de 

monitoramento da qualidade da água com base em diversos fatores, incluindo a fonte de 

captação, o volume de armazenamento e as condições ambientais específicas. Quando as 

amostras não são coletadas de forma representativa e conforme os protocolos estabelecidos, os 

resultados obtidos podem não refletir com precisão a qualidade real da água. 

Consequentemente, as amostras mal coletadas podem conter uma distribuição desigual de 

contaminantes ou não retratar as variações temporais e espaciais da água armazenada. Sendo 

assim, o erro na coleta resulta em dados imprecisos, levando a decisões ineficazes e à 
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necessidade de repetir os testes, o que gera custos adicionais e atrasos no calendário de limpeza 

da cisterna. Além disso, a falta de dados confiáveis pode comprometer a segurança da água e a 

eficácia das medidas corretivas adotadas (São Paulo, 2010; Amorim, et. al, 2020; Silva, et. al, 

2021; Souza, et. al, 2023; Kim, et. al, 2024). 
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3. METODOLOGIA 

O estudo proposto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

sob o número de parecer 87506625.4.0000.0301 e foi conduzido no município de Jucás, situado 

na região centro-sul do estado do Ceará, no Brasil, foram selecionadas amostras por 

conveniência com objeto de estudo as cisternas localizadas nos seguintes sítios: Várzea, que 

abriga 1 cisternas, Panchavati, com 1, Bebedouro, com 4, Mineiro, com 1, e no sítio Antas, com 

2, Torrões, com 1 (Figura 1 e 2).  

O município de Jucás-CE tem uma altitude média de 246 m e apresenta coordenadas -

6.51859 de latitude e -39.5289 6° 31′ 7″ de longitude Sul e 39° 31′ 44″ Oeste (IBGE, 2012). A 

cidade é abastecida pelo Açude Muquém e o abastecimento, gestão e distribuição da água é de 

responsabilidade do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE). 

A metodologia adotada foi detalhada em etapas, incluindo a coleta de amostras de águas 

de cisternas captadas das chuvas, foram analisados os parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos, a avaliação das condições sanitárias e de infraestrutura das cisternas, e a 

análise dos dados para identificar possíveis correlações com indicadores de saúde.  

Figura 1 - Localização dos sítios no município de Jucás-CE. 

 
Fonte: Google Maps, 2024.  

 

Figura 2- Cisternas da zona rural do município de Jucás, Ceará. 

Legenda: Cisternas objetos de estudo, onde A representa o sítio Panchavati, com 1 cisterna; B, 

C, D e E representam o sítio Bebedouro, com 4 cisternas, F representa o sítio Várzea, com 1 
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cisterna, G e H representam o sítio Antas, com 2 cisternas, I representa o sítio Mineiro, com 1 

cisterna e J representa o sítio Torrões, com 1 cisterna. Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

 

3.1 Coleta de Amostras 

A coleta das amostras de água das cisternas foi realizada no mês de maio. A coleta foi 

realizada com frascos estéreis com o objetivo de minimizar o risco de contaminação,  esses 

frascos foram acondicionados em caixas isotérmicas para garantir que a integridade das 

amostras fosse mantida até o momento da análise. 

 

3.2 Análise dos Parâmetros Físico-Químicos 

A análise dos parâmetros físico-químicos da água foi realizada no laboratório H20 

Analysis seguindo as diretrizes estabelecidas pela CONAMA, 2011 e pela Portaria GM/MS nº 

888/2021. As amostras coletas foram das cisternas da comunidade Várzea e da Comunidade 

Bebedouro (respectivamente cisternas A e C na figura 2). Os parâmetros físico-químicos 

analisados incluem potencial hidrogeniônico (pH) e turbidez, que seguem a tabela de padrão 

organolépticos de potabilidade. O passo a passo para a análise dos parâmetros consistiu em:  

 

1. Determinação do potencial hidrogeniônico (pH): O procedimento consistiu em 

colocar  uma porção da amostra em um recipiente, realizar a medição do pH com um 

pHmetro e foi feita uma planilha de registro. 

2. Determinação de Turbidez: O procedimento consistiu em agitar levemente a amostra 

de água, transferi-la para uma cubeta apropriada e inseri-la no turbidímetro devidamente 

calibrado. Em seguida, foi realizada a leitura da turbidez, expressa em unidades NTU 

(Unidade Nefelométrica de Turbidez), registrando-se o valor indicado pelo 

equipamento. 

3. Determinação da temperatura: A avaliação consistiu em medir diretamente a 

temperatura da amostra utilizando um termômetro digital previamente calibrado. A 

medição foi feita imediatamente após a coleta para evitar alterações provocadas por 

variações ambientais, sendo os resultados expressos em graus Celsius (°C).  

 

3.4 Análise Microbiológica 

A análise microbiológica da água foi conduzida no mês de maio e foram coletadas 2 

(duas) amostras de cada uma das duas cisternas objetos de estudo, para detectar a presença de 

contaminantes biológicos, incluindo coliformes totais e Escherichia coli. Foram empregadas 

técnicas padrão de microbiologia para essas análises. A detecção de coliformes totais (CT) e 
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coliformes termotolerantes foi realizada utilizando o método de tubos múltiplos, conforme as 

diretrizes estabelecidas no "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater" 

(Baird; Eaton; Rice, 2017), seguida da análise da presença de E. Coli através de cultura em 

meio seletivo. O procedimento consistiu em inocular a água coletada em tubos contendo meios 

de cultivo específicos, que favorecem o crescimento dos coliformes e após um período de 

incubação a temperaturas controladas, a formação de gás e a alteração de cor nos meios 

indicaram a presença de coliformes.  

 

3.5 Avaliação das Condições Sanitárias e de Infraestrutura 

 Foi criado um formulário para coletar informações sobre práticas de uso, limpeza e 

manutenção das cisternas, bem como ao conhecimento da comunidade sobre boas práticas 

sanitárias (Anexo A). Esse questionário foi aplicado nos dias 25 e 26 de maio, 1 semana após 

o dia das coletas de água das cisternas. Além disso, foi realizada uma inspeção visual, onde 

foram observados pontos como o estado geral da estrutura, se há presença de fissuras e/ou 

vazamentos, condições de limpeza e manutenção, e a presença de tampas e vedações 

adequadas.  

 

3.6 Análise de Dados e Correlação com Indicadores de Saúde 

Foi realizada uma análise estatística a partir de análises descritivas, como a média, moda 

e mediana através do software de planilhas eletrônicas Excel. Além disso, utilizou do 

desenvolvimento de tabelas e comparação dos dados com a literatura base.  

https://docs.google.com/document/d/1IFEZNyFZd_N0-CNAsGgvfVAOyMpTzKBS4ZFCc8AVHhY/edit?usp=sharing
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
A análise do questionário realizada aborda o perfil socioeconômico e o uso da cisterna 

de placa entre dez moradores da zona rural de uma região semiárida do município de Jucás, 

Ceará, com foco em características demográficas, educacionais, ocupacionais, além do uso e 

manutenção do sistema de captação e armazenamento de água de chuva.  

A amostra foi composta por 10 indivíduos, sendo 60% do sexo masculino (n=6) e 40% 

do sexo feminino (n=4), com idades variando entre 42 e 80 anos (média de 67,1 anos). A 

maioria dos participantes são idosos (≥ 60 anos), evidenciando uma população envelhecida, o 

que pode indicar tanto o êxodo rural de jovens quanto o envelhecimento in loco. O grau de 

escolaridade é baixo: 80% dos participantes possuem apenas o ensino fundamental incompleto 

ou são analfabetos, refletindo o histórico de exclusão educacional em áreas rurais exibidos na 

Tabela 1.  

 

Tabela 1. Resultados dos entrevistados 

Entrevi

stados 
Gênero 

Idade/

Anos 

Quantidade 

De 

Moradores 

Formação 

Tempo 

de uso da 

cisterna 

Frequência 

de limpeza 

da cisterna 

Uso da água das 

cisternas 

1 Masculino 77 2 

Ensino 

Fundamental 

Incompleto 

8 Anual 

Consumo 

próprio, 

dessedentação 

animal, cultivo e 

produção 

2 Masculino 69 2 

Ensino 

Fundamental 

Incompleto 

10 Anual 

Consumo 

próprio, 

dessedentação 

animal 

3 Masculino 59 2 
Ensino 

Fundamental 
8 Nunca 

Consumo 

próprio, 

dessedentação 

animal 

4 Masculino 80 4 

Ensino 

Fundamental 

Incompleto 

10 Anual 

Consumo 

próprio, 

dessedentação 

animal 

5 Masculino 60 3 

Ensino 

Fundamental 

Incompleto 

8 Anual 

Consumo 

próprio, 

dessedentação 

animal 

6 Feminino 78 4 

Ensino 

Fundamental 

Incompleto 

10 Nunca 

Consumo 

Próprio, 

Dessedentação 

Animal 
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7 Feminino 68 2 

Ensino 

Fundamental 

Incompleto 

10 Anual 

Consumo 

Próprio, 

Dessedentação 

Animal 

8 Masculino 42 3 

Ensino 

Médio 

Completo 

8 Anual 

Consumo 

Próprio, 

Dessedentação 

Animal 

9 Feminino 58 3 

Ensino 

Médio 

Completo 

8 Nunca 

Consumo 

Próprio, 

Dessedentação 

Animal 

10 Feminino 80 2 Analfabeta 10 Nunca 

Consumo 

Próprio, 

Dessedentação 

Animal 

 

Em relação a ocupação e o tempo de uso das cisternas, a maioria dos entrevistados são 

aposentados (70%), e o tempo médio de uso das cisternas de placa (com capacidade de 16.000 

L) é de aproximadamente 9 anos, indicando familiaridade com a tecnologia. A adoção dessa 

tecnologia apresenta estabilidade temporal, com uso prolongado por quase uma década, o que 

sugere aceitação social e apropriação do sistema.  

No que se refere ao uso da água armazenada, a totalidade dos entrevistados utiliza a 

água da cisterna para consumo próprio e dessedentação animal. Apenas um caso relatou 

também o uso para cultivo e produção agrícola, o que pode ser considerado atípico, 

considerando a limitação volumétrica da cisterna e as necessidades hídricas elevadas da 

agricultura, mesmo em sistemas de agricultura familiar. Logo, esse uso multifuncional pode 

representar uma estratégia adaptativa local, porém levanta preocupações quanto à 

sustentabilidade do recurso hídrico armazenado (Pranke, 2022; Ribeiro et al, 2024). 

Acerca da manutenção e limpeza das cisternas, a análise dos dados revela que apenas 

60% dos entrevistados reportaram a realização de limpeza anual da cisterna, procedimento 

essencial para a preservação da qualidade da água armazenada. O método mais comumente 

empregado consiste na utilização de água e sabão, o que, embora seja uma prática mínima 

recomendada, pode não ser suficiente para garantir a completa remoção de biofilmes, 

sedimentos e potenciais patógenos acumulados ao longo do tempo.  

O dado mais preocupante, no entanto, é que três entrevistados (30% da amostra) 

afirmaram nunca realizar a limpeza do reservatório, o que configura um fator de risco sanitário 

significativo, sobretudo em contextos de uso direto da água para ingestão humana, como 

declarado por todos os participantes (Gomes, 2024; Teixeira et al, 2024). 
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Em relação à realização da limpeza da cisterna, 70% dos respondentes que praticam a 

higienização o fazem de forma autônoma, sem apoio técnico ou contratação de profissionais 

especializados. Esse dado reforça achados de Nadai (2024) e Rossini (2024), que apontam a 

informalidade nas práticas de manutenção hídrica como um dos principais vetores de 

ineficiência na gestão de sistemas autônomos de abastecimento em comunidades rurais.  

A falta de conhecimento técnico pode comprometer a efetividade da higienização, 

resultando em falsa sensação de segurança sanitária. A frequência da higienização, para os que 

a realizam, foi exclusivamente anual, utilizando-se o hipoclorito de sódio (cloro) como principal 

agente desinfetante. Embora o uso do cloro esteja em consonância com a Portaria GM/MS nº 

888/2021, que estabelece padrões de potabilidade da água no Brasil, a periodicidade anual pode 

ser considerada insuficiente em contextos de alta carga orgânica no ambiente, como 

demonstrado por Carvalho (2024), sobretudo em áreas com elevada incidência de detritos 

vegetais no entorno da captação.  

Importante destacar que 40% dos entrevistados declararam não realizar qualquer tipo de 

higienização da água armazenada, o que constitui um grave fator de risco à saúde humana, 

conforme indicam Ferreira et al (2022) e Martinho et al (2023) ao correlacionarem a ausência 

de práticas sanitárias com o aumento da incidência de doenças de veiculação hídrica. 

A ausência de protocolos de manutenção e higienização das cisternas compromete 

diretamente a potabilidade da água, favorecendo a proliferação de microrganismos patogênicos, 

como Escherichia coli, Salmonella spp., e outros contaminantes de origem fecal e ambiental, 

especialmente em regiões onde a vedação inadequada e o manejo incorreto da água coletada 

ainda são recorrentes. Autores, como Souza et al, 2021, Martinho et al, 2023 e  Araújo et al, 

2025 destacam que a eficácia das cisternas de placa como solução de acesso à água segura está 

intrinsecamente ligada à adesão a rotinas periódicas de limpeza, monitoramento da qualidade 

da água e capacitação dos usuários.  

A negligência com a manutenção desses sistemas, como evidenciado nesta amostra, 

pode ser atribuída a múltiplos fatores estruturais, dentre os quais se destaca a ausência de 

acompanhamento técnico continuado após a instalação das cisternas. Esta lacuna institucional 

compromete a sustentabilidade da tecnologia social implantada, evidenciando a necessidade de 

reformulação dos modelos de assistência técnica rural. Ademais, a limitada escolaridade 

observada entre os participantes parece agravar o quadro, dificultando a compreensão da 

importância da manutenção preventiva e das boas práticas de gestão da água domiciliar 

(Ferreira, 2022; Sousa et al, 2024). 
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Em termos de manutenção preventiva, a prática foi mais frequente do que a desinfecção, 

com 60% dos entrevistados relatando realizar inspeções na estrutura da cisterna, focando 

principalmente na detecção de vazamentos. Apesar disso, nenhuma menção foi feita à avaliação 

de aspectos estruturais mais complexos, como integridade do revestimento, vedação da tampa 

ou eficiência do sistema de primeira água. A ausência desses elementos no processo de 

manutenção sugere uma abordagem restrita ao reparo reativo, e não preventiva, o que 

compromete a longevidade do sistema.  

Sobre os problemas já enfrentados relacionados à qualidade da água, foram 

frequentemente relatados o acúmulo de folhas e o entupimento ou dano nos filtros, condições 

que comprometem a qualidade físico-química e microbiológica da água. Tais ocorrências 

indicam falhas tanto no sistema de captação (ausência de calhas limpas e filtros eficientes) 

quanto no manejo pós-captação (Pranke, 2022; Araújo et al, 2025). 

Os resultados obtidos nesta análise indicam que, embora as cisternas de placa estejam 

amplamente difundidas entre os moradores da zona rural estudada, o uso da tecnologia ainda 

apresenta limitações significativas quanto à sua funcionalidade plena, sobretudo no que tange 

à manutenção e à segurança hídrica. Observa-se que a cisterna tem cumprido seu papel primário 

de assegurar o acesso básico à água em contextos de escassez pluviométrica, típica das regiões 

semiáridas. No entanto, o uso inadequado, a subutilização do potencial da estrutura e a ausência 

de cuidados sistemáticos com a qualidade da água indicam que a tecnologia, por si só, não é 

suficiente para garantir a segurança hídrica, exigindo uma abordagem mais integrada e 

permanente (Castilho, 2023; Silva, 2025; Aquino, 2025). 

A análise dos dados evidencia que fatores como o baixo nível educacional da maioria 

dos entrevistados, a predominância de aposentados idosos e a falta de ações continuadas de 

apoio técnico comprometem a eficácia e a sustentabilidade da cisterna como política pública de 

acesso à água. Conforme discutido por Ribeiro et al (2024) e Farias et al (2023), a efetividade 

das tecnologias sociais no semiárido depende não apenas da infraestrutura física, mas também 

de uma ecologia de saberes e práticas que envolvam os usuários em processos de aprendizagem, 

corresponsabilização e empoderamento.  

Além disso, a percepção limitada sobre os múltiplos usos da água da cisterna, com baixa 

diversificação para atividades produtivas e cuidados com a saúde, aponta para uma concepção 

restrita de seu uso, muitas vezes pautada por insegurança quanto à qualidade da água 

armazenada. Isso limita o potencial transformador da cisterna como elemento estruturante do 

desenvolvimento local sustentável. A ausência de políticas integradas de saneamento, educação 
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ambiental e segurança alimentar nas comunidades estudadas compromete, assim, a visão da 

cisterna como tecnologia emancipatória (Nakamura et al, 2021; Moreira, 2024; Marra, 2025). 

A análise da composição zootécnica das propriedades avaliadas revela a existência de 

um modelo agropecuário de base familiar, caracterizado por baixa escala produtiva e 

multifuncionalidade das espécies criadas. As informações levantadas junto aos dez 

entrevistados demonstram que 90% das propriedades possuem animais domésticos ou de 

criação, com destaque para galinhas (n=111), cães (n=15), gatos (n=18) e patos (n=31). Apenas 

uma propriedade registrou a presença de animal de tração (jumento), reforçando a hipótese de 

substituição gradual dessa categoria por práticas mais modernas ou mecanizadas, conforme 

observado em Silva et al (2023).  

A alimentação desses animais é predominantemente baseada em insumos de baixo custo 

e fácil acesso, como milho (no caso das aves) e restos de comida combinados com ração 

industrializada (no caso de cães e patos). Essa prática, embora viável do ponto de vista 

econômico, acarreta limitações nutricionais importantes e eleva os riscos sanitários, sobretudo 

quando associada à ausência de critérios adequados de manejo de resíduos e à proximidade 

entre os espaços de criação e os reservatórios domiciliares de água (Magalhães et al, 2023). 

Quando os dados zootécnicos são analisados em correlação com os resultados 

anteriormente obtidos sobre manutenção e higienização das cisternas de placa, observam-se 

sinais críticos de risco sanitário ambiental. Quase metade dos entrevistados relataram já ter 

enfrentado problemas relacionados à qualidade da água armazenada, com destaque para 

acúmulo de folhas, presença de sujeira e entupimento de filtros. Ao mesmo tempo, verificou-

se que muitos não realizam higienização adequada da água ou manutenção estrutural 

sistemática da cisterna.  

Como demonstrado por Martinho et al (2023), a convivência entre animais e estruturas 

de armazenamento de água sem barreiras físicas ou protocolos de separação funcional aumenta 

substancialmente o risco de contaminação microbiológica, sobretudo por coliformes fecais e 

protozoários como Giardia spp. Ainda mais crítico é o fato de que a maioria das famílias 

residentes é composta por idosos aposentados, com baixa escolaridade formal, o que 

potencializa a adoção de práticas empíricas de manejo, com reduzido respaldo técnico.  

A combinação desses fatores — vulnerabilidade socioeconômica, práticas tradicionais 

e infraestrutura hídrica de autogestão — configura um cenário de risco sanitário sistêmico, 

especialmente em contextos de uso múltiplo da água (consumo humano, dessedentação animal 

e irrigação), como evidenciado em sete das dez propriedades analisadas.  
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Do ponto de vista da saúde ambiental, a coexistência de galinheiros, currais 

improvisados e áreas de armazenamento de água sem o devido controle representa um vetor 

relevante de contaminação cruzada. Isso exige atenção especial das políticas públicas de 

assistência técnica rural e vigilância sanitária, que devem priorizar abordagens integradas de 

manejo da água e produção animal, conforme defendem Ferreira et al (2025) e Pranke et al  

(2025). Além disso, recomenda-se a disseminação de tecnologias sociais de baixo custo que 

promovam a barreirização física, o afastamento entre estruturas sensíveis e a capacitação das 

famílias quanto às boas práticas agroecológicas e sanitárias.  

Portanto, os dados aqui discutidos apontam para a urgência de intervenções 

estruturantes e educativas que considerem a interface entre segurança hídrica, saúde pública e 

produção animal no meio rural. A promoção de sistemas de produção familiar resilientes exige 

a articulação entre conhecimento técnico, infraestrutura adequada e ações continuadas de 

formação e monitoramento. 

No que tange à análise microbiológica, as amostras de água foram avaliadas conforme 

o Relatório de Ensaio n.º 12530.2025.A-V.O. Os resultados indicaram a presença de coliformes 

totais e Escherichia coli em ambas as coletas realizadas, evidenciando inconformidade com os 

padrões de potabilidade estabelecidos no Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 5/2017, 

com as alterações introduzidas pela Portaria GM/MS nº 888/2021, de 4 de maio de 2021. De 

acordo com esta regulamentação, a ausência desses microrganismos indicadores é obrigatória 

em 100 mL de amostra para que a água seja considerada própria para consumo humano.  

A detecção de E. coli, em particular, é um indicativo direto de contaminação fecal 

recente, o que representa um risco sanitário relevante para a população atendida por essas fontes 

hídricas, já a presença de coliformes totais, embora menos específica, reforça a possibilidade 

de falhas na proteção e manutenção dos sistemas de armazenamento e distribuição da água. 

Quanto à análise físico-química, o parâmetro de turbidez apresentou resultados 

satisfatórios: a cisterna da comunidade Bebedouro apresentou turbidez inferior a 0,5 uT 

(unidades de turbidez), enquanto a cisterna da comunidade Panchavati registrou turbidez de 0,5 

uT. Ambos os valores encontram-se dentro dos limites permitidos pela legislação vigente, que 

estabelece valor máximo de 5,0 uT para sistemas simplificados de abastecimento (tabela 2). 
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Tabela 2. Resultados das análises 

Tipo de 

Análise 

Parâmetro 

Avaliado 

Unidade Resultado - 

Bebedouro 

Resultado - 

Panchavati 

Padrão Legal Conformidade 

Microbiológica Coliformes 

totais 

Presença/

ausência 

Presença Presença Ausência em 

100 mL (Port. 

GM/MS nº 

888/2021) 

Não conforme 

Microbiológica Escherichia 

coli 

Presença/

ausência 

Presença Presença Ausência em 

100 mL (Port. 

GM/MS nº 

888/2021) 

Não conforme 

Físico-química Turbidez uT 

(unidade 

de 

turbidez) 

< 0,5 uT 0,5 uT ≤ 5,0 uT para 

sistemas 

simplificados 

(mesma 

portaria) 

Conforme 

Físico-química Temperatura °C 21°C 22°C (Port. GM/MS 

nº 888/2021) 

Conforme 

Físico-química Ph — 6 6 Ph 6 - 9,5 

(Port. GM/MS 

nº 888/2021) 

Conforme 

 

 

Apesar da conformidade quanto à turbidez, o comprometimento microbiológico das 

amostras evidencia a necessidade urgente de ações corretivas no processo de manejo e 

tratamento da água nas comunidades avaliadas, incluindo a implementação de medidas de 

controle e monitoramento mais rigorosos, como a melhoria das condições de armazenamento e 

transporte da água, a utilização de tecnologias de purificação mais eficazes, como sistemas de 

filtragem e desinfecção, e o fortalecimento da fiscalização sobre a qualidade da água fornecida 

à população.  

Além disso, é fundamental que sejam desenvolvidas e implementadas ações de 

educação sanitária voltadas à capacitação da comunidade sobre práticas adequadas de higiene 

e segurança na manipulação e consumo da água. Tais ações podem incluir orientações sobre a 
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necessidade de manutenção regular das cisternas, a instalação de sistemas de filtração 

domiciliar e o uso correto de métodos simples de desinfecção, como a fervura da água antes do 

consumo.  

A mitigação dos riscos à saúde única e a garantia da potabilidade da água dependem de 

uma abordagem integrada que contemple, simultaneamente, a otimização das condições de 

tratamento e armazenamento da água, bem como a promoção de práticas de educação sanitária. 

Tais medidas são fundamentais para assegurar que a água consumida atenda aos parâmetros de 

qualidade necessários à proteção da saúde humana, animal e ambiental. Nesse contexto, a 

implementação dessas estratégias de intervenção é imperativa, particularmente em regiões que 

dependem de fontes hídricas suscetíveis à contaminação, sendo essencial para a promoção e 

manutenção da saúde coletiva. 
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5. CONCLUSÃO 

A presente pesquisa demonstrou que, embora as cisternas de placas representem uma 

alternativa viável para o acesso à água em regiões semiáridas como o município de Jucás (CE), 

sua eficácia está aliada à ausência de suporte técnico continuado e à falta de protocolos 

adequados de manutenção e higienização que compromete a segurança hídrica e a saúde das 

comunidades beneficiadas. Além disso, a análise do perfil dos entrevistados revelou um cenário 

de vulnerabilidade estrutural, no qual o conhecimento empírico muitas vezes substitui práticas 

técnicas essenciais à preservação da qualidade da água. Por fim, os resultados laboratoriais 

reforçam essas constatações, ao revelarem a presença de coliformes fecais e Escherichia coli 

nas amostras de água analisadas, o que infringe as normativas vigentes e sinaliza falhas graves 

no manejo do sistema.  

Assim, as cisternas devem ser compreendidas não apenas como infraestrutura física, 

mas como parte de uma tecnologia social que requer suporte institucional, educação sanitária, 

acompanhamento técnico e práticas comunitárias organizadas. A promoção de políticas 

públicas integradas, que considerem simultaneamente as dimensões hídrica, sanitária e 

produtiva, é essencial para que a cisterna cumpra seu papel como instrumento de segurança 

hídrica, saúde ambiental e desenvolvimento rural sustentável. 
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ANEXO 

ANEXO I 

  

CENTRO UNIVERSITÁRIO VALE DO SALGADO 

BACHARELADO EM MEDICINA VETERINÁRIA 
 

QUESTIONÁRIO  

 

1. GERAL 

1. Nome:  

2. Gênero:  Masculino   Feminino                 Outro 

3. Idade: ________________ 

4. Quantidade de pessoas que residem na casa: _____________________ 

5. Localização: ______________________________________________       

6. Formação: 

 Ensino fundamental:  incompleto   Ensino fundamental   Ensino médio 

incompleto    Ensino médio     Graduação 

7. Faz uso de algum benefício do Governo? 

 Sim  Não  Outro. Se sim, informe 

qual:_______________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

________________________________________ 

8. Quanto tempo tem a 

cisterna?_________________________________________________ 

 

9. Qual tipo de cisterna tem na sua propriedade? 

 Cisterna de placas de cimento   Cisterna de tela-cimento  Cisterna de tijolos  

 Cisterna de ferro-cimento    Cisterna de cal    Cisterna de polietileno  

  Cisterna de fibra de vidro 

 

10. Qual a capacidade da cisterna (em litros): ______________________ 
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11. Você utiliza a água das cisternas para quais fins? 

 Consumo próprio   Dessedentação animal  Cultivo e produção  

 Outro. Se sim, informe qual:  

 

12. Quais animais têm na propriedade? 

 Cachorro Gato  Bode/Cabra  Boi/Vaca  Carneiro/Ovelha  

Outro,  Se sim, informe qual: 

 

13. Quantos animais tem na propriedade? 

_____________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

______ 

14. Qual é a alimentação desses animais? 

_____________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

______ 

15. A água desses animais é disponibilizada em cocho? 

● Sim  Não  Outro. Se sim, informe qual: 

 

2. LIMPEZA 

16. Com que frequência você realiza a limpeza da cisterna? 

 Mensal      Trimestral   Semestral     Anual      Nunca 

17. Quais métodos você utiliza para a limpeza? (marque todos que se aplicam) 

 Água e sabão  Produtos químicos   Equipamentos de pressão    

 Outro. Se sim, informe qual:  

18. Você realiza a limpeza sozinho ou contrata um profissional? 

  Sozinho   Profissional  Ambos 

 

3. DESINFECÇÃO 

19. Você realiza a higienização da água da cisterna? 

 Sim   Não   

20. Se sim, com que frequência? 
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 Mensal      Trimestral   Semestral     Anual    

21. Que produtos você utiliza para a desinfecção? (marque todos que se aplicam) 

 Cloro         Produtos químicos 

 Outro. Se sim, informe qual:  

 

4. MANUTENÇÃO 

22. Você realiza manutenção preventiva na cisterna? 

 Sim   Não 

 

23. Quais aspectos você verifica durante a manutenção? (marque todos que se aplicam) 

Estrutura da cisterna    Vazamentos  Qualidade da água 

Outros:  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

24. Você já enfrentou problemas relacionados à qualidade da água da cisterna? 

 Sim   Não   

25. Se sim, quais foram os problemas? 

_____________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

______ 

 


